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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 44/2018, DE 09 DE JULHO DE 2018.
(Autoria: Poder Executivo)

Altera atribuições do Cargo em Comissão de Assessor Técnico.



Art. 1º. Ficam alteradas as atribuições do Cargo em Comissão de Assessor Técnico criado pela Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 1996, Plano de Carreira dos Servidores, no seu Anexo II, com as alterações introduzidas pelas Leis Municipais nº 989, de 17 de abril de 2014 e nº 990, de 17 de abril de 2014, passando a vigorar com a seguinte redação:



“ANEXO II



...........................................................................................................................

a) Síntese dos deveres:

Assessorar nos serviços técnicos e administrativos das diversas Secretarias e setores que compõem a Estrutura Administrativa. 
b) Exemplo de atribuições:


Dirigir a promoção de apoio técnico aos órgãos da Administração Pública Municipal; dirigir as ações voltadas a instrumentalizar a Administração Municipal com informações gerenciais; prestar assessoramento em âmbito geral e em assuntos de organização político administrativa ao órgão que está vinculado; analisar os expedientes relativos à Secretaria ou setor e despachar diretamente com o superior hierárquico; assessorar o seu superior hierárquico no controle dos resultados das ações em relação ao planejamento e recursos utilizados; prestar assessoramento técnico e administrativo, na elaboração de programação, na orientação e assistência  às atividades desenvolvidas pela Secretaria ou Setor; propor a realização de medidas relativas à boa administração e a melhoria das atividades dentro da Secretaria ou setor; analisar os programas e projetos desenvolvidos pela Secretaria ou setor, bem como estudar e analisar situações apresentadas e que necessitem normativas, ajustes e adequações; participar de sessões de estudo, reuniões, encontros e aprofundamentos relacionados com as tarefas a serem executadas pela Secretaria ou setor; assessorar na criação, implantação e manutenção dos instrumentos de gestão que objetivam a eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas; exercer, na área de gestão pública, funções de assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, orientação técnica, controle, execução e avaliação de ferramentas de metodologias de gestão; executar outras tarefas afins.” (NR)


 Art. 2º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos nove dias do mês de julho de 2018.











Paulo Mertins,










   Prefeito Municipal.  
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 44/2018



Senhor Presidente,

 


Senhores Vereadores:


Trata o Projeto de Lei de alteração das atribuições do cargo em comissão de Assessor Técnico, que não encontra-se provido, atualmente. 

As atribuições originárias do cargo foram criadas pela Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 1996, Plano de Carreira dos Servidores, ou seja, a exatos 25 anos.

Desde a época, a Administração pública passou por inúmeras mudanças, notadamente no seu âmbito legal e administrativo, estando, assim, as atribuições de referido cargo incompatíveis com a atual realidade da Gestão Pública. 


Exemplificando, na redação original consta, dentre outras, as atribuições de “... executar obras de construção; ... realizar serviços de datilografia em geral;”, atribuições que se mostram obsoletas e até mesmo ilegais, pois um assessor não poderia, em nenhuma hipótese “executar obras”.

 
Propomos, dessa forma, a inclusão de atribuições que se coadunam com a moderna gestão implantada pela atual Administração, alicerçadas no tripé Direção, Chefia e Assessoramento, que são as características dos cargos comissionados, conforme comando constitucional insculpido no art. 37, inciso V.
 




Ante o exposto, pedimos a aprovação de mais este Projeto de Lei.

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos nove dias do mês de julho de 2018.









 









      Paulo Mertins,










   Prefeito Municipal. 
� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:                          � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;                                 � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�
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